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O LICITANTE: PreÍeitura Municipal de Alto Alegre do Pindarê/MA

PREFEITURA ÍÚUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . iltA
Av. João Xxlll, S/N - CentÍo
CNPJ: 01.612.832/000í-21

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" Oí0'2024 - CPUPMAAP

)

EDITAL

PROCESSO N.. 1 45l2024tPlnAAP tÂ^

O: Registro de Preço para aquisiçáo e contrataçáo de pessoa juridica para o fornecimento s

anda, de Gás Liquefeito de Pekóleo (GLP), engarraÍado dos tipos P-13 incluindo os serviços
ntrega e comodato de vasilhame que disponha de pelo menos 1 (um) posto de abastecimento, ou sede,
u flliâl a pelo ao menos 60km de distância da sede do Município, e funcione diariamente, 24h por dia.

ESCLARECIMENTOS E lÍgPUGNAçOES: Até 3 (kês) dias úteis antes da data fixada para aberturada
ica, através do Portal Com Públicâs

oATA E tNiCrO DA SESSÀO ELETRoNICA: M/09/2024, à§ '15:00hs

Eletrônico Utilizado: Portal de Compras Públicas
Enderêço Eletrônico: httos //www.portaldecompraspublicas com br/
Endereço para retirada do Edital: httos://www oortaldecompraspublicas.com br/

De Empresa Especializada no foínecimento de gás

PARTICIPA - MEI / icltaçao ae nrnpta Participaçao
Ê/EPP
RAZO PARA ENVIO DÂS PROPOSTÂS ADEQUAOAS/DOCUMENTA

ODO DE DISPUTA

item, observadas ascondiÇôes definidas neste Êdital e anexos.

enoÍ PreÇo Por itemr lntervalo de R$ 5,00 (Cinco Reais)

ALOR TOTAL

O: até 02 (duas) horas
ITERIO DE ADJUDI

RITERIO DE
ULGAIÚENTO E
NÍERVALO DE

to de Oe3ignação do Agentê de ConúataçãorPregoeiro: Ponaia n" M012024, publicada no Oiário OÍicia

Município do dia 02 de janeiro de 2024.

Competente/Homologadora: Francisco Dantas Ribeiro Filho, Prefeito do Municipio de Alt
re do Pindaré -lVlA

Av. João XXlll, S/N, Centro, Alto Alegre do Pindaré-MA, CEP 65.072-13q

Edital - PEgáo Eletóni@ sRP n'010/2024
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Av. Joâo XX , SrN - Centro
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PREGÂO ELEÍRôNICO SRP NO OíO/2O2/I _ CPUP AAP
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EDITAL

PROCESSO No. í 45/2021tPüA^PtttA

O MUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE'TA, iNSCritO NO CNPJ SOb NO
01.ü2.A321000'l-21. sediada na Av. Joâo XXII, S/N - Centro, Atto Ategre do pindaÍe/MA, CEpn" 65.398-000, por intermédio de sua SECREÍAR|A UUNtCtpAL DÉ AD TNTSTRACAO E
FINANCAS, ê pelo seu pregoeiro, designado peta portaria n. 040/2024, publicada no Diário
Oficial do Município, leva ao conhecimento dos interessados que realizará licitação na
modatidade pregâo na forma ELETRôN|CÂ, do tipo iTENOR iREçO pOR tTEú NOS

^. IEIMOg DA LEt FEDERAL No í4.133, DE 1o DE ABi{L DE 2021, DO-DECRETO FEDERAL' . y l] lgr- DE 31 DE MARÇO DE 2023, DO DECRETO FEDEML N" 8.538, DE 06 DE
OUTUBRO DE 2015, LEI COMPL_EN'ENTAR NO í23106 E 14712014, E DEMÀI' LÉCr§úõEã,
SOB AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE ATO CONVOCAióRIO E ANEXOS.

Data da sessão: 04togt2124.
Horário: '15h00min
Local: Podal Compras públicas: httos,//www.poflaldecompraspubticas.com.br/

I. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAçÃO

1.1.. Po^derão particip€r desre pregáo os interessados que estiverem prevramente cadastrados no
Hoftal-Uompras públicas, por meto do sítio httDs://www.portalcomorasDUblicas.com.br.1'1,1,ocredencàmentojuntoaoprovedordfficibnteoude
seu representantê legale a presunção de sua capacidade tecnica para rêalÉação das transaçôes
ineíentes a estê pregáo.
1r'2 0 ricitante responsabirÉa-se excrusiva e Íormârmente peras transaçôes eÍetuadas em seunome, assume como fiÍmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

,1 L11tl3-d"" 
d_rretam_ente ou.poí.seu representante, exctuída a ,""pon"ábitid"d" do provêdor do' sr$ema ou do orgão.ou entidade promotoÍa da licitação por eventuais dânos decorrentês de usornoevldo das credenciais de acesso, ainda que por tercetros

1.2. Será concedido tratamento fevorecido para as microempÍesas e empresas de pequeno porte,
para âs sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei no í4.133, aà ZilZt, iara oagricultor familiar, o produtor ruÍal pessoa ,isica e para õ microempreendedor individuat _ úÊt, nos
limitês_previstos da Lei Complementar no 123, de iO06 e do Decreio n.o 8.538, de 2015.
1.3. Náo poderáo disputar esta ticitação:
1.3 í. aquele que náo atenda ás condiçôes deste Editale seuís) anexoís)

ll-1_"-rl.il 9j 1d"!rojeto, do pÍojeto básico ou do projeto e;ecutivo. 
'pessoa 

fisica ou jurídica.
quanoo a ltc[açao versaÍ sobre serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados
1.3 3 empresa. isoladamente ou em consórcio, Íesponsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto êxecutivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigenie, gerentã, conirolado(
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por centoj aó capitát corn-oireitia voto, responsávei

Eartat eresao etetronLo.RF;tõlôDoz
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Av. João Xxlll, S/N - C6niÍo
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técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários:
1.3.4. pessoa Íísica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitaÉo, impossibilitada de participar
da licitaÉo em deconência de sanção que lhe foi imposia;
1 3.5. aquele que mantenhâ vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhistâ ou civil com dirigente do óÍgáo ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitaçáo ou atue na fiscalizaçáo ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha Íeta, colateral ou por aÍinidade, até o teÍceiro grau;
l36.empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de
dezembro de '1976, concorÍendo entíe si.
1.3.7. pessoa íisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçáo do edital. tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraçáo de tÍabalho infantil, por
submissáo de trabalhadores a condiçóes análogas às de escravo ou por contrataçáo de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista,
1.3.8. agente público do órgão ou entidade licitanle;
1.3.9. Organizaçôes da Sociedadê Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
13.10 Não poderá participar, direta ou indirelamente, da licitaÉo ou da execuÉo do contrato
agente público do órgão ou êntidade contratante, devendo serobservadas as situações que possam

conÍigurar conllito de interesses no exercicio ou após o exercício do cargo ou emprego, nos têrmos
da legislaÉo que disciplina a matéria, conÍorme § 10 do art. 9o da Lei no 14.133, de 2021.
1.3.'ll.lntegrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham
diretoÍes, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recuÍsos materiais, tecnológicos
ou humanos em comum, ex@to se demonstrado que não agem representando interesse econômico
em comum:
1.3.12. Cujo proprietários e/ou sócios exerçam mandato elelivo câpaz de ensejar os impedimentos
previstos nos arts. 29, inciso lX com 54, l, "a" e ll, "a', da Constituição Federal.
1.4. O impedimento de que trata o item 1.3.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituiÇão a outra pessoa, Íisica ou juridic€, com o intuito de burlar a eÍetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado
o ilicito ou a uiilizaçáo fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
1-5. A critério da Administraçáo e exclusivamente â seu serviço, o autor dos projetos ê a empresa
a que se reÍerem os itens 1.3.2 e 1.3.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento
da contralaÉo, de execução da licitaÉo ou de gestão do contrato, desde que sob supervisáo
êxclusiva de agentes públicos do órgáo ou entidade.
1.6- Equiparam-se aos autores do projeto as empÍesas integrantes do mesmo grupo econÔmico.

1.7. O disposto nos itens 1.3 2 e 'l.3.3 não impede a licitaÉo ou a conirataÉo de serviço que anclua

como encargo do contratado a elaboraçáo do projeto básico e do projeto executivo' nas

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
1.8.Em licitações e contrataÉes realizadas no âmbito de projetos e pÍograma§ parcialmente

Íinanciados poÍ agência oÍicial de cooperaÉo estrangeira ou por organismo financeiro intemacional
com recursos do flnancaamento ou da contrapartida nacional, náo poderá participar pessoa Íisica
ou jurídica que integÍe o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada

inidônea nos termos da @É1!lgry7.
'1-9. Avedação de quetrata o item 1.3.8 estende-se a terceiío que auxilie a condução da contratação
na qualidade de integrante de equipe de apoio, proÍissional especializado ou funcionário ou

representante de empresa que preste assessoria técnica

Édüà - PÍ€gáo Elêkônico SRP n'010/2024
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2. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCU ENTOS DE HABILITAçÃO

Na presente licitação, a Íase de habilitaçáo sucêderá as fases de apresentaçáo de propostas e
lances e de julgamento.

2.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessâo pública.
2.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentaçáo de propostas e lâncês, os
licitantes encaminharão, na Íorma e no prazo estabelecidos no ilem ânterior, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o
disposto no item 7.3.1 deste Edital.
2.3. No cadastramento da proposta inicial, o licltante declarará, em campo próprio do sistema, que:
2.3.1. está ciente e concorda com as condiçôes contidas no edital e seus anexos, bem como de que
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trâbalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabâlho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitaÉo delinidos no instrumento
convocatório;
2.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, peíigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de '14 anos, na condiçáo de aprendiz, nos termos do altigg
7'. )0(Xlll. da Constituicáo;
2.3 3 não possui empíegados executando trabalho degrâdante ou forçado, observando o disposto
nos incisos lll e lV do art. '1o e no inciso lll do art. 5o da Constiluicáo Federal;
2.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outÍas normas especiÍicas.
2.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, aanda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelêcidos no af!!99_!§_dalqloa!!-!33Jq202!.
2.5. O Íornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarâÍ, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
reqUiSitoSeStabelecidosno@,estandoaptoauslÍruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1'ao 3'
do art. 4'. da Lei n.ô 14.133. de 2021.
2.5.1. Se for o caso, no item exclusivo para paúicipaçáo de microempresas e empresas de pequeno
porle, a assinalação do campo "náo' impêdirá o prossêguimento no certame, para aquele item;
2.5.2. nos itens em que a participaçâo não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apênas produzirá o efêito de o licitante não ter direito
ao tratamento favorecido previsto na LqllQeM!g!!gdal!:!23Jq2q90, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
2.6. A falsidade da declaraçáo de que trata os atens 2.3 ou 2.5 sujeitará o licitante às sançóes
previstas na !qú1!fl]33Jq2821, e neste Edital.
2.7. Os licitantes poderáo retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a Íase de habilitação
anteceder as fases de apresentaÉo de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitaçáo anteriormente inseridos no sislema, até a abertura da sessáo pública.

Edilal - PÉgão Eletrônico SRP no 010/2024
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2.8. Desde que disponibilizada a tuncionalidade no sistema, o tacilante podeÉ parametrazar o seu
valor Íinal minimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta
e obedecerá às seguintes regras:
2 8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diÍerençã de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relaçáo aos lances irdermediários quanto em relaÉo ao lance que cobrir a
melhor oferta; e
2 8.2. os lances serão de envio aúomático pelo sistema, respeilado o valor llnal mínimo, caso
estâbelecido, e o intervalo de que trâtâ o subitem acima.
2 9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitaçáo acompanharas operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabalizar pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de mensagens emilidas pela Administração ou de sua
desconexáo
2.'10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecjmento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imêdiato bloqueio de acesso.

3. DO PREENCHI ENTO DA PROPOSTA

3.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, bem
como enviar pelo sistema, em lingua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso
corrente, com o seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória:
3'1.1. Descrição completa do objeto da presente lacitaçáo, com indicaÉo dos TTENS cotados, em
especial a marca do produto, em conformidade com as especjricaÉes do Termo de Referência -
ANEXO I deste Edital:
3.'1.2. DescriÉo completa do objeto da presente licitação, com indicaÉo dos ITENS colados, em
especial a marca do produto, em conformidade com as especificaÇóes do Termo de Referência -
ANEXO I deste Edital;
3.1.3 Preço unitário e o valortotalda proposta. Nos preços propostos deveráo estar incluídos, além
do luÇro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tíibutos de qualquer natureza
e todas as despesas, diretas ou indiretas, Íelacionadas com a execução do objeto da presente
licitaçáo;
3.1.4 Prazo de validade da propostai não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão
de abertura dos Envelopes;
3.1.5. Prazo de entrega: de acordo com Termo de ReÍerência
3.2. Todas as especificaçóes do objeio contidas na proposta vinculam o licitante.
3.2.1. O licitante náo podeÉ oÍerecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto par:t
contratação.
3.3. Nos valores propostos estaráo inclusos todos os custos operacronats, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários. comerciais e quaisquer oúros que incidam dareta ou
indiretamente na execuÉo do objeto.
3-4. Em se tratando de serviços com fomecimento de mão de obra em regime de dedicaçáo
exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenÉes coletivas ou
sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as
respectivas datas bases e vigências, com base na ClassiÍicaçáo Brasileira de Ocupações - CBO.

r-olbasn" ( I --
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4. DA ABERTURA DA sESsÃo, cLAsstFtcAçÃo DAS pRoposrÂs E FoRi,tuLAÇÃo DE
LANCES.

4.1. A abertura da presente licitaÉo dar-se-á automaticamente em sêssão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital_
4.2. Os licitantes poderáo retirar ou substituir a proposta ou os documenlos de habilitação, quando
for o caso, anterioÍmente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.3. O sistema disponibilizará campo próprio para lroca de mensagens entre o pregoeiro e os
licitantes.
4.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.
4.5. O lance deverá ser ofertado pelo valo. unitário do item.
4.6. Os licitantes poderão oÍerecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sêssão e as regras estabêlecidas no Edital.
4.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valoÍ inÍerior ou percentual de desconto superior
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.8. O intervalo minimo de diÍerença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá seÍ de R$ 10,00 (dez reais).
4.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, após o registro no sistema,
na hipótese de lance inconsistentê ou inexequívei.
4.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
4.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 'aberto",
os licitantes apresentarâo lances públicos e sucessivos, com prorrogaçóes.
411.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minulos e, após isso, será
pronogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duraçáo da sessáo pública.
4.11.2. A ptotrcgaçào automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, sêrá de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances inteÍmediários.
4.'1'1.3. Náo havendo novos lances na rorma estabelecida nos ilêns anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema oídenará e divulgará os lances conforme a ordem final
de classificaÉo.
4.'1í.4 Definida a melhor proposta, se a diÍerença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinício da disputa aberta, para a deflniÉo das demais colocações.
4.'11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serâo convocados para apreseniar lances
intermediários.
4.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregáo elelrônico o modo de disputa'aberto e
fechado', os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance íinal e fechado.
4.'12.1. A etapa de lances da sessáo pública terá duração inicialde dez minutos. Após esse prazo,
o sistema encaminhará aviso defechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o periodo
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, Índo o qual será aúomaticamente encerrada a
recepção de lances.

Edirar- Pfêgáo Elêríônico sRP no 010/2024



*g)
PREFEITUM MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - A

Folbas a' 4.í)
l,,t,est,',''--5,$1-
,tubli a"_!/L)_- _

Av. João Xxlll, S/N - CentÍo
CNPJ: 01.6í2.832/000í-2í

4.12.2. Ençerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da ofêrta de valor mais baixo e os das oferlas com preços ate 10oÁ (dez por cento) superiores
àquela possam ofertar um lance Íinal e lechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.
4.'12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa abeÍta, ou por oÍertar melhor lance.
412.4.Não havendo pelo menos três oferlas nas condições detinidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçáo, até o máximo de três,
ofeÍec€r um lance final e fechado em até cinco minutos, o quâl será sigiloso aié o enc€rÍameflto
deste prazo.
4.12.5. Após o término dos praz os estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará
os lances segundo a ordem cresc€nte de valores.
4.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregáo eletrônico o modo de disputa "fechado e
aberto', poderão participar da etapâ abeÍta somente os licitantes que apresentaÍem a proposta de
menor preço/ maioÍ percefltud de desconto e os das propo§as até 1O% (dez por cefllo)
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o
enceÍramênto da sessão e eventuais prorrogaÇóes.
4 13.1 t'láo havendo pelo menos 3 (três) propastâs nas condições deÍinidas no item 4.'13, podeÉo
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer
novos lances sucessivos.
4.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minúes e, após isso, será
prorrogada automalicamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois mjnutos
do período de duração da sessão pública.
4.í3 3. A pronogação adomálica da elapa de lances, de que trâta o subitem anterior, será de doi§
minutos e oconeaá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
4.13.4. Não havendo novos iances na foÍma estabelecida Íos iteas anteÍiores, a sessão pública
encerrar-sê-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final
de classificaçáo.
4.í3.5. DeÍinida a melhor proposta, se a díerença em relação à proposta ciassiÍicada em segundo
lugar for de pelo menos 57o (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinício da disputa aberta, para a deÍinição das demais colocaçôes.
4.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.
4.14.Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
4.15. Não seráo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.
4.16. Durante o transq.rrso da sessáo ública, os licitaÍdes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identiÍicação do licitante.
4.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregáo, o
sistema elet.ôfiic! poderá peÍmanecer acessível aos licitanles para a recepçfu dos lances.
4.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horâs da comunicação do Íato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio ele{fônico utilizado para
divulgaçáo.

Editât- Pregáo EletrÔni@ SRP no010/2024



,k ,.-d..)"-l]--(ól ' ..-,:-.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTo ALEGRE Do PINDARÉ . A

Av. João Xxlll, S/N - centro
CNPJ: 01-6í2.832000í-21

4-'19. Caso o licitante náo apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de micÍoempresas e empresas de
pequeno porte, urna vez encefada a etâpa de lances, será efetjvada a veriíicaÉo âutomática, junto
à Receita Federal, do porte da êntidade empresarial. O sistema identificará em colunâ própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à compaÍação com os
vêlgres da p*meira colocada, se esta íor empresa de maior porte, âssim como dâs d€mais
classiícadas, para o Íim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123. de
2900, regulamentada pelo Decreto no 8.538. de 2015.
4 20.1. Nessas condições, âs pÍopostas de micÍoemp{esas e empíesas de pequeflo pqte gue se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance seráo
consideradas empatadas com a primeira colocada.
4.20.2. A melhor classficada nos termos do subitem aÍÍterior teÉ o direito de encaminhar uma úllima
oferta para desempate, obrigâtoÍiamente em valor inferjor ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicaçáo automática para tanto.
4.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno poíe melhor classiÍcada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, seÍáo convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificâÉo, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
4.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequêno portê que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
reallzado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá âpresentar melhor
oÍerta.
4.21. Só podêrá haver empate entre propostas iguais (nâo seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase Íechada do Ínodo de dispúa aberto e feÇhado.
4.2'1.1. Havendo eventual empate enlre propostas ou lances, o critêrio de desempate será aquele
previsto no a(..l08jaLglfl!4-!33Jq2021, nesta ordem:
4.21 .'1.1. disputa Íinal, hipótese em que os licitantes empatados poderão apfesentaÍ nova propo§a
em ato continuo à classificação;
4.21.1.2. avaliaçáo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
pÍefercncialmente ser utilÉados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimeftto de
obrigações previstos nesta Lei;
4.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de êquidade êntre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamerúo,
4.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientaçôes dos
órgãos de controle.
4.21.2. Persi§indo o empate, será assegsada pÍeÍerência, sucessivameote, ags bens e seryiços
produzidos ou prestados por:
4.21 .2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgâo ou entidade
da Administração Rlblica estadual ou distrital licitarde ou, no caso de licitâçáo realizada por órgão
ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
4.21.2.2. empresas brasileiras;
4.21.2.3. empresas que iÍü§am em pesquisa e no deseÍrvolvimento de tecÍologia no País;
4.21.2.4. empresas que comprovem a práticâ de mitigaçáo, nos termos da LqLú!2,!!2, lqzgiC
dezembro de 2009.
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4.22. Encenada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocádo permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto deÍinido para a contratação,
o pregoerro poderá negociar condiçóes mais vantajosas, após deÍinido o resultado do julgamento.
4 22.1. A negociaçáo poderá ser feita com os demais licitantes, sêgundo a ordêm de classificâçáo
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua píoposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administraçâo.
4 22.2. A negociaçáo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
4.22.3. O resultado da negociaçáo será divulgado a todos os liciiantes e anexado aos aúos do
processo licitatóío.
4.22.4. O pÍegoeiro solicitará ao licilante mais bem classiÍicado que, no píazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao úttimo lance ofertado após a negociaÉo realizada, a@mpanhada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à conÍirmaÉo daqueles
exigidos neste Edital e lá apresentados.
4.22.5 Ê facultado ao pregoeiro pronogâr o prazo estabelecido, a partir de solicitaçáo fundamentada
feita no chat pelo licitante, antes de Íindo o prazo.
4.23. Após a negociaçáo do preço, o Pregoeiro iniciará a fesê de aceitaçáo e iulgamênto da
proposta.

5. DA FASE DE JULGA ENTO

5.1. Enceírada a etapa de negociaÉo, o pregoeiro veriricará §e o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condiçóes de participaÉo no certame, conforme previsto
fto õ1. 14 da Lêi no 14.133/2021, legislaçáo cürelata e no item '1.3 do edital, especiâlmênte quahto
à existência de sanÉo que impeçâ a participação no certâme ou a futura contrataÉo, mediante a
consulta aos seguintes cádastros:
5.1.1. StCAFi
5.1 2 Cadâstro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas -CEIS, mantido pela Coniroladoria-
Geral da União (https //www.oortaltrânspârencia qov.brsancoes/cers); e
5 1 3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Uniáo
(https://www. portaltransparencia.oov.br/sancoest/cneo).

5.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedaçáo de que trata o êitgg-!2iaLClli8ll29JC-l!92.
5.3. Caso conste na Consulta de Situação do lacitante a existência de Oconências lmpeditivas
lndiretas, o Pregoeiro daligenciará para verificar se houve Íraude por parte das empÍesas apontadas
no Relatório de Oconências lmpeditivas lndiÍetas. (!§419201!.3l!-29,!eeqD
5.3.'1. A tentativa de burla será veriticada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (lN no 3/2018. art. 29. §1o)
5.3.2. O licitante será convocado para manifestaÉo previâmente a uma eventual desclassiÍlcaÉo.
(lN no 3/2018, art.29. §2o).
5.3.3. Constatada a existência de sanÉo, o licitaflte seÉ ÍepuHo inabititado, poÍ Hta de oondição

de participação.
5.4. Na hipótese de inversáo das fases de habilitaçâo e julgamento, caso atendidas as condições

de participaçáo, será iniciado o procedimento de habilitação.
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5.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratâmento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro veriÍicará se faz jus ao beneÍicio, em conformidade
com o itern 2.5 deste edital.
5.6. Verificadas as condiçóes de participaçáo e de úilizaçáo do tratamento favoÍecido, o pregoeiro

examinará â proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequaçáo ao objeto e à

compatibÍidade do preço em relaçáo ao máximo estipulado para contrataÉo neste Edital e em seus

anexos, obseryado o disposto no artioo 29 a 35 da lN SEGES n'73 de 30 de setembro de 2022

5.7. Será desclassiÍicada a proposta vencedora que:
5 7 1 contiver vicios insanáveisi
5.7.2. não obedecer às especificaçôe§ têcnicas contidas no Termo de Referência;

5.7 3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo deÍinido para a

conHaçáo;
5 z.+. nãó tiuerum sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelâ Administraçáo;

5 7.5. apresentar desconÍormidade com quaisquer outras exigências dêste Edital ou seus anexos'

desde que insanável.
5.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a 5oolo (cinquentâ por cenlo) do valor orçado pela Administração, o que poderá ensejar a

desclassúcação da proposta pelo pregoeiro
5.s.1. A inexequibilidàde, na nipotese ãe que trata o caPut, poderá ser considerada após diligência

do pregoeiro, que comprove:
5.8-1.'1. que o cu§o do licitante uÍIrapassa o valor da proposta; e

5.8.1.2. i;existirem custos de opoÍiunidade capazes de iustiÍicar o vuho da oferte'

ã.9. Ém contratação de serviços de engenhaÍia, além das disposiçôes acima, a análise de

exequibitidade e sobrepreço considerará o seguinte.
s 9 't. Nos regimes de exécução por tareÍa, ;mpreitada por pÍeço global ou empreitada integral'

semi-integraJa ou integrada, á caracterização do sobrepreço se dará pela superaÉo do valorglobal

estimado;
i.s.z. tlo regime de empreitada por preço unitário, a caracterizaçáo do.sobrepreço se dará pela

sufraçao ão valor global estimado e pela supercçáo de custo unitário tido como relevante'

coníofile planilha anexa ao edital;
i.g a. f.fo ó."o de serviços de engenharia, serão considêradas inexequiveis as propo§tas cujos

valores ÍoÍem inÍeriorei a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administraçáo'

independentemede do regime de execuçáo.
s.ó.+f ê"iá .ibiO" g"rantã adicional do iicitante vencedor cula proposta foí inÍerioÍ a 85oÁ (oitenta

à 
"in* 

pã, iáãtol ão valor orçado pela Administração, equivalente à diferençâ êntre este último e

ã u"ro, á" propoai", *m preirízo dàs denrais gaÍantias exigiveis de acoÍdo com a Lei.

ã.ió. à" t árr!, inoi"ios de inexequibilidade dá proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderáo Ser efetuadas diligências, para que a empresa

io.pror" " 
exequibilidade da pÍoposta. l-ká depend'er da u(Éncia e necessiiHe de iíYlediata

ããliiáú., ã piJg""ià poderá deiclassiÍicar sumariamente a propo§ta tida como inexequível'

ã.ii cãão ô 
",]"to"gtobai 

estimado do ofieto ticitado tenha sido decomposto em seus respectivos

á"to" ,nrtario" põr meio de Planilha de Custos e Formaçáo de PEços elaborãda pela

ÁlÀi"r"üiãã, ã llitante classiÍicado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha

p- J"ããúãà4", ""* 
os re§pectivc valores adequados ao valur fiÍral da sua pÍopo§ta' sob pena

de não aceitaÉo da Proposta.
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5.11.1 Em se tralando de sêrviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentâr
à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicaÉo dos quantitativos e dos custos
unitários, seguindo o modelo elaborado pela AdminiskaÉo, bem como com detalhamento das
BoniÍicações e Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com os respec{ivos valores
adequados ao valorfinalda proposta vencedora, admitida a úilizaÉo dos preços unitários, no caso
de empreiiada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contrãtação
integrada, exclusivamente para eventuais adequaçôes indispensáveis no cronograma ,isico-
flnanceiro e para balizar ex@pcaonal aditamento posterior do contrato.
5.12.Eros no preenctrimefito da planilha não clnstituem mqtivo para a desclas€ficaçáo da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedoí, no prazo indicado pelo sistema, desde
que náo haja majoração do preço e que se çomprove que este é o bastante para arcar com todos
os cúslos da coÍ*rataçáo,
5.12.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que náo alterem a
substância das propostas;
5.12 2. Considera-se eíro no píeenchiÍnênto da planilha passivel de coÍ.eçáo a indicaÉo dê
recolhimento de impostos e contribuiçôes na íorma do Simples Nacional, quando não cabivel esse
regime.
5.13. Caso o Termo de ReÍerência exlia a apresentação de amostra, o licilante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de

não aceitaçáo da proposta.
5.14. Por meio de mensagem no sisteÍÍla, será divulgado o local e horá.ic de reelizaçà) do
procedimento parâ a avaliação das amostras, cuja pÍesença será facultada a lodos os interessados,
incluindo os demais licitantes.
5.15. Os resultados das avaliaçôes serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
5.16. No caso de náo haver eÍÍrega da amostra ou oconer alraso na entrega, §em iustiÍicativa aceita
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amoslra forâ das especificâções previslas neste Edital, a

proposta do licitante seÉ reüJsada.
5.17.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classmcâdo não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado

SeguiÍ-se-á com a veriÍicaçáo da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a veriticação de uma
que atenda às especificaçóes constantes no Termo de Referência.

6. DA FASE DE HABILITAçÃO

6.'1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstÍar

a capacidade do licitante dê realizar o objeto da licitaçáo, serão exigidos para fins de habilitaçáo,

nos termos dos aÍts. 62 a 70 da Lei no 14.133. de 2021, a saber:
0.2. Habilitaçlo Jurídica, que seÍá comprovada mediante a apresentaÉo da seguinte

documentaçáo:
6.2.Í. Cedula de identidade do empÍesário ou de todos os sócios;
6.2 2. Prova de registro comercial, no caso de empresa individual;

6 2.3 Ato constitl.ltivo. estatuto ou contÍato social em vigor, acompanhado de todas suas alteraçóes,

devklaínente registrados, em se iÍâtando de sociedades empíesariais e' no caso de sociedade poí

ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais adminislradores;
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6.2.4. No caso de Sociedades samples o ato constitúivo inscíto no Caítóíio Civji (Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou Cartório de Registro de Títulos e Documentos) acompanhado da prova dê
Diráoria em exercicio;
6.2.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgâo
coÍnpetente, quândo a atividade assim o exigir.
6.3. Rêgularidade Fiscal, que será comprovada mediante a apresentaÉo dos seguintes
documentos:
6.3.'t. Prova de tnscÍição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
6.3 2 Prova de inscriçáo no Cadastro de Contribuintes Estadual (Sintegra/MA - Sistema lnlegrado
de lnformaçóes sobre Operaçôes lnterestaduais com Mercádorias e Serviços) ou equivalente da
sede do licitar{e, exceto para àquelas empÍesas que teÍn a sua Atividade ComeÍcial exclusivamente
de Prestaçáo de Serviços;
6.3.3. Cartáo ou documento equivalente que conste lnscriçáo Municipal, que poderá ser substituido
peio Alvará de LocalizaÉo e Funcionamento.
6 3 4 Prova de regularidade peranle a Fazenda Federal, Eíadual e Municipal do domicílio ou sede
do licitante, que será realizada da seguinte forma:
6.3.5. Certidão Negativa, ou Ceílidâo Positiva de Tributos ê Contribuiçôes Fede.eis e Divida Ativa
da União, comprovando a regularidade perante â Fazenda Pública Federal;
6.3.6. Certidáo Negativa de Débitos, ou Certidáo Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo

Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regulaÍidade para com a Fazendâ
Estaduâ|, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial exclusivamente de
Prestação de Serviços.
6.3.7. Certiffio Negativa, ou CeÍtidáo Positivã com eÍeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Êstado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a
regulaÍidâde para com a Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas quetem a sua Atividade

Cornercial exclusivamente de Prestação de Seryiços.
6.3.8. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativâ, relativa à
atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante,
corprovaodo 3 .egularidade para com a Fazenda Municipal.
6.3.9. Certidáo Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Divida Ativa do
Município, expêdida pelo Município do domicilio ou sede da emprêsa licitante, compÍovando a
regularidade para com a Fazenda Munichal-
6.3.10. Certificado de Regularidade de Situaçáo do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica

Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

6.3.11. Certidão }legativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva coÍr efeitos de Negâtiva,

emitida pelo Tribunal Supeíor do Tíabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou

Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos peranie a

Justiça do Trabalho;
6.4. Às microempresas e empresas de pequeno porte deveráo apresenlar toda a documentação
exigida para efeito de comprovaçáo de regularidade Íiscal relacionadas no item 7.3, mesmo que

egta apÍeserte alguma restÍiÉo, assegurado, todavia, o prazo de 05 (cinç!) dias úeis, Gll.,o termo
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame,
pronogável por igual período, a qitéÍio dâ administraÉo pública, para a regularização da

documlntação, págamento ou parcelamerio do débito e emissâo de eventuais certidóes negativas

ou positivas com eÍeilo de cêrtidão negativa (art. 42, §1o, LC 123/06).
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6.5. Este beneÍício será concedido somente às empresas que obtiveram o benefício de ME ou EPP.
6.6. A náo-regularzaÉo da documentaÉo, no prazo previsto neste item 7.4, implicará em
decadência do direito à contratação, sem prejuizo das sançóes previstas no Art. 156 dâ Lei '14.133,

de 1o de abril de 2021. Neste caso, será facultado à Administraçáo convocar licitantes
remanes@ntes, ocasião em que será assegurado o exercício do direito de preÍerência às demais
mlcroempresas e empresas de pequeno porte, cujas Propostas estiverem no intervalo de empate
previsto no item 5.20.2.
6.7. Ouelificação Econômico-FinanceiE, que será comprovada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:
6.7.1 Balanços patrimoniais de acordo com Lei vigente, com termo de abeÍtuÍa e encenamento, já
exigíveis e apíesenlados na Íorma da lei, vedados a substituiÉo por balancetes ou balânços
provisórios, em que e§ejam Íegistrados os valoÍes do ativo carculante (AC) e do passivo circulante
(PC), de modo a extrair-se índice de Liquidez CorÍente (lLC) igual ou superior a 01 (um), indicados
pela licitante, acompanhadas do respectivo DHP do profissional que êlaborou e Certidão do
refeÍerúe ao Balanço PatriÍÍronial.(Art. 69, lnciso l, Lei 11.13312021).
6.7 2. As licitantes que apresentarem resuhado menoÍ do que um (1,0) em qualquer dos índices
referidos acima, deverão comprovar o capital minimo ou patrimônio líquido igual ou superior a dez
por cênto ('10%) do valor estimado da contratação.
6.7.3. Excêtua-se da exigência da alineâ anterior o microempreendedoÍ individual (art. '18 da LC
123t2006 clc at1.1.179, § 20 CC) e as Micro e Pequenas Empresas que propuserem habilitação em
licitaçóes cuios objelos sejam para o Íomecimento paÍa pronta entrega ou para locaçáo dê maleiais
(art. 30 Decreto Federcl io 6.2U12ú7\.
6.7.4. As empresas com menos de um exercício Íinanceiro devem cumpriÍ a exigência deste subitem
rn€diante a apresentaçáo do Balanço de Abertura, acompânhado do Balanço Petrimonial e de

Demonstraçáo do Resultado levantado com base no mês imediatamente anteÍior à data de
apresentaÇão da proposta.
6.7.5. Serão considerados aceios como na ÍoÍma da lea o balan@ patÍimonial e dernonst"açG
contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oricial ou; Publicados em jornal de grande

circulaçáo ou; Registrados na Junta Comercial da sede/domicílio do licitante ou; Por cópia do Livro
Diário, devidamerte aúenticado na Jurita Comercial da sede ou domicílio da licitante, na ÍDrma da

lN nô 65 do Departamenlo Nacional do Registro do Comércio - DNRC, de 1o de agosto de '1997, art
6o, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de AberiuÍa e de Encenamento. Quando for
apresentado o original do Diáno, para cotejo pela Pregoeiro e Equipe de Apoio, fica dispensada a
inclusão, na documerúação, dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro em questáo.

Sistema Público de Escrituração Digital - Sped-Contábil (Decreto Federal no 6.0222007); nos

termos do aÍt.20 da lnstruÉo No.mativa RFB no 78712007, devendo apresentar reÍêridos

documentos, devidamenle assinados, na forma do § 50 do art. 10 da lnstruÉo Normativa DNRC n'
10712004.
6.7.2. Certidáo Negativa de Falência ou Concordata (RecuperaÉo Judicial ou Éxtrajudicial),

expedida pelo disiribuidorda sede da pessoajuridica, com data náo excedente a 60 (sessenta) dias

de antecedência da data de apresentação da proposta de preço.

7. Os documentos exigido3 paÍa Íina de habilitaçâo podêrão sêr apÍe9êntados gm

original ou por cópia;
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7.1. Os documentos exigidos para Íins de habilitaçáo poderão sersubstituidos por registro cadastral
emitido por órgâo ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao
disposto na Lei no 14 .133t202'l .

7.2. Será verificado se o licitante apresentou declaraçáo de que atende aos rêquisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei
(nd-§3-I-de!eln"l-4 D.
7.3. A veriÍicação pelo pregoeiro, em sitios eletÍônicos oÍiciais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal dê prova, para Íins de habilitação.
7.3.'1. Os documentos exigidos paía habilitação deyerão ser enviados por meio do sisteÍna, ern
formato digital, no prazo a ser Íixado;
7.3.2. Na hipótese de a fase de habilitaçáo anteceder a fase de apresentaçáo de propostas e lances,
os licitantes encaminhaÉo, poÍmeio do sistema, simultaneamente os documerdos de habilitação e

^ 
a píoposta com o preço ou o percentualde desconto, obseÍvado o disposto no § 10 do art. 36 e no' 
§ 1o do a.l. 39 da lnstrucào Noímativa SEGES tf 73. de 30 de setembro de 2022.
7.4. Â veriflcação da habilitaÉo ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será
feita em relaçáo ao licitante vencedor.
7.4.1. Os documentos rêlativos à regularidade Íiscal que conslem do TeÍmo de Referência somente
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas
do licitante mais bem classiÍicado.
7.4.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à .egularidade fiscal, quando a Íase de
habilitação anteceder as Íases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a
veriÍicaÉo ou exigência do presente subitem ocorÍerá em relação a todos os licitantes.

8. Após a entrega dos documentos para habilitâção, náo será permitida a substituição
ou a apresentâção de novos documentos, salvo em !êde de diligência, Para (tqi
14.133121. aÍt- 64, e lN 73/2022. arr. 39. §,to):

8.1.1. complementação de informaçóes acerca dos documentos iá apresentados pelos licitantes e
desde que necessáíia para apurar Íatos existentes â época da abertuía do ceÍlaínê; e
812 atualizaqáo de documentos cuja validade tenha expirado aÉs a data de recebimento das
propostas,

9. Na análise dos documêntos de habilitação, a comisaão de contratação poderá sanar
erros ou falhas, que nâo alterem a substância dos documentos e sua validade lurídica,
mediantê decisâo Íundanentada, registrada êm ata e acessivêl a todos, at ibuindo-lhcs
eficácia para fins de habilitação ê classificação.

10. Na hipótese de o licitante não atender à3 exigências para habilitaçâo, o pregoeiro
êxaminará a prorosle subsoquents ê assim auces6ivamente, na ordem dê claaaificação,
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente editâl;

íí, Somênte sêrão di3ponibilizados para acesso público os documenlos de habilitaçáo
do licitante cuia proposta atênda ao edit.l de licitação, após concluídos os
procedimêÍtos de que t.ata o subitem anteriot.
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í2. Quando a Íase de habilitaçáo antecedêr a dejulgamênto e já tiver sido encerrãda, não
caberá exclusão dê licitantê por motivo relacionado à habilitaçâo, galvo om razão de
Íalos supêrvenientes ou só conhecidos após o julgamênto,

í3. DOS RECURSOS

't 3.1. A interposiÉo de recurso reÍerente ao julgamento das propostas, à habililação ou inabilitaçáo
de licitantes, à anulaçáo ou revogação da licitação, obsêrvará o disposto no art. 165 da Lei n'
14.133. de 2021.
13.2. O prazo recuÍsal é dê 3 (três) dias úeis, contados da data dê intimação ou de lavratura da
ata.
13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitaçáo do licitante:
13.3.1. a intenÉo de ÍecoÍrer deverá sêr maniÍestada imediatamenle, sob pena de preclusão;
13.3 2 o pÍazo para a maniHaÉo da intençáo de recoírer náo será inferior a 10 (dez) minúos.
13.3.3 o prazo para aprêseriaÉo das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitaÉo;
13.3.4. na hipêese de adoção da inversão de fases píevista no § 1Ô do art. 17 da Lei no '14.133. de

ry|, o pÊzo parc apresentaÉo das razóes recursais será iniciado na data de intimaçáo da ata de
julgamento.
13-4. Os recursos deveráo ser encaminhados em campo próprio do sÉtêma.
'13.5. O recurso será dirigido à auioridâde que tiver editado o ato ou proÍerido a decisão reconida'
â qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar rêcurso paía a autoridade superior, a qual devêÍá proferir sua decisáo no prazo de 10
(dez) dias úeis, contado do Íecebimenlo dos autos.
13.6. Os recursos interpostos fora do pÍazo náo serão conhecidos.
13.7. O prazo para apresedaÉo de coÍúrarrazôes ao recuÍso pelos demais licitarÍes seÉ de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimaÉo pessoal ou da divulgação da interposiÉo do

recurso, assegurada a vista imediala dos elêmentos indispensáveis à defesa de seus interesses.

13.8. O recuGo e o pedido de reconsideração teráo ereito suspensivo do ato ou da decisão reconida
até que sobrevenha decisão final da aúoridade competente.
'13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusceliveis de aproveitamento.
13.10.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico do órgão promotoÍ da licitação, ou podêrá ser encaminhado via e-mail no caso de

impossibilidade de realizar o upload no site.

í4. DAS INFRAÇÕES ADÍ{INISTRATIVAS E SANÇÕES

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o iicitante que, com dolo ou culpa:
'14.'1.í. deixar de entregar a documentação exigida para o @rtame ou náo entregar qualquer

documênto que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a duÍanle o certame,
14.1 2. Salvo em decoÍrência de Íâto superveniente devidamênte jusliÍicado' náo mântiver a

proposla em especial quando:
14,1-2.1. nâo enviaÍ a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negoqaçáo;
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14.1.2.2. rccusaí-se a enviar o detalhamento da proposta quândo exigível;
14.1.2.3. pedir para ser desclassiÍicado quando encerÍada a etapa competativa; ou
14.1.2.4. deixat de apresentar amostra;
14-1.2.5. apresentar proposla ou amostra em desacordo com as especificaçóes do edital;
14.1.3. náo celebrar o contrato ou náo entregar a documentaçáo exigida para a contrataÉo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
14.1.3.1. recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de pÍeço, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivâlente no prazo êstabelecido pela AdministraÉo;
14.1.4. apresentar declaraÉo ou documenlaÉo falsa exigida par:r o certame ou prestar declâraçâo
falsa durante a licitaÉo
14.1.5. fraudar a licitaÉo
14.'1.6. comportar-se de modo inidôneo ou coínêter frâude de qualquer natureza, em especial
quando:
14.1.6.1. agir em conluio ou em desconrormidade com a lei;
14.1.6.2. induzir deliberadamer{e a eno no julgâmento;
14.1.6.3. apresentar amostÍa falsificada ou deterioÍada;
14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaÉo
14.í.8. Ê?ticar ato lesivo previsto no ari. 5o da Lei n.o 12.846. de 2013.
'14.2. Com fulcro na t9i_!:_141-33JC_2gZL, a AdministraÉo poderá, garantida a prévia deÍesa,
aplicaÍ aos licitantes e/ou adjudicatáÍios as seguintes sançóes, sem prejuizo das responsabilidades
civil e criminal:
14.2.1. advertência:
14.2 2 mufta:
14.2.3. impedimento de licitar e contratar e
14.2.4. decla.açào de inidoneidade para licitar ou contrataí, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou aié que sêja promovida sua reabilitaçáo peÍante a própíia autoridade
que aplicou a penalidade.
14.3. Na aplicaçâo das sançôes serão considerados:
14.3.'1. a natureza e a gravidade da infraçáo cometida.
14.3.2. as pêo.rliaridades do caso concrdo
14-3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
14.3.4. os danos que dela provierem parâ a Administraçáo Pública
14.3.5. a implantaçáo ou o apeíÍeiçoaÍnento de pÍograma de integridade, conforme normals e
orientaçôes dos órgãos de controle.
14.4. A multa será recolhida em percentual de O,5o/o a 30oÁ incidente sobre o valor do contrato
licitâdo, r€colhida no prazo máximo de 30 (trinta) dàs útei6, a contar da comunicaçáo oficial.
14.4.'1. Para as infraçóes p[evistas nos itens '14.1.1, 14.1.2 e 14.'l.3, a multa será de 0,5o/o a 15o/o do
valor do contrato licitado.
14.4.2. Para as inÍraçôes previstas nos itens 14.1.4, '14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa setá de
15% a 30% do valor do contraio licitado.
14.5. As sanÇões de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraÉo de inidoneidade
para licitaÍ ou conkatar poderáo ser aplicadas, cumulativamente ou náo, à penalidadê dê multa.
14.6. Na aplicação da sanção de mulla será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçâo.
'14.7. A sanÉo de impediínento de licitar e coniÍalar sêÍá aplicada ao responsável em decoÍÍência
das infrações administÍativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.'1.3, quando não se justiÍicar

';;oltas n"-i4_
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a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contralar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.
14.8. Poderá ser aplicada ao Íesponsável a sançáo dê declaração de inidoneidade para licitar ou
contráar, em decorrência da prática das inÍrações dispostas nos itens 14.'1.4, 14.1.5, 14.1.6,14.1.7
e 14.1 .8, bem como pelas infraçóes administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanÉo de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no aIL!5fu§§1_datCLILl!![!332821.
'14.9. A recusa injustiÍicada do adjudicáário em assinar o contíato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no pÍazo estabelecido pela Administraçáo, descrita
no item '14.1.3, cÂtaclenzaÍá o descumprimento total da obrigaçâo assumida e o sujeitará às
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em íavor do órgão ou entidade píomotora
da licitação, nos teÍmos do @.
14.10.4 apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contrataÍ demandará a instâuraçáo de
processo de responsabilizaçáo a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliaÍá fatos e circunstàncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçâo, apresentar
defesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda produzir.
14.1'1. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçáo das sanÉes de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaÉo, o qual será dirigido à
autoridade que tiver píoferido a decisâo recorida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá pÍoferir
sua decisáo no pÍazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
14.12. Cabeé a apíesentação de pedido de reconsideração da aplicação da sançáo de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
14.13. O recurso e o pedido de rcconsideração lerão efeito suspensivo do ato ou da decisão
reconida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
'14.'14. A aplicação das sanções previstas neste edital náo exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo
de reparaçáo integral dos danos causados.

t5. DA IÍf,PUGNAçÃO ÂO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIi'ENTO

15.'1. Qualquer pessoa é paÉe legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicâção
da Lei no 14.133. de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (kês) dias úteis antes da daia da
abertura do certame.
'15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em §ítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.
15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deveÍá ser realizada exclusivamente por meio
do Portal Compras Públicâs.
15.4.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
ceÍtame.
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15.4.1.4 concessão de eÍeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agentê de contratação, nos autos do processo de licitaçâo.
'15.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

16. DAATA DE REGISTRO DE PREçOS

16.'1. Após a Homologado o resultado da licitaçáo, os fornecedores classiÍicados, seráo convocados
para assinar a ata de registro de preços, dentro do prazo de 05 (cinco) dias uteis, e condições
estabelecidos no instrumento convocatório, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual
periodo, quândo solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela

^ 
administração.

16.2. AAta de Registro de Preços não obriga a CONTMTANTE a firmar as contrataçôes que delas
poderão advir, facultando-sê a realizaÉo de licitação específica para a aquisiçáo pretendida, sendo
assegurada ao beneflciário do registro a preferência de fomecimento em igualdade de condições.

16.3. Os preços registrados e a indicação das respectivas empresas beneficiárias da Ata de
Registro de Preços serão divulgados no PNCP - Portal Nacional de Contrataçâo Pública, e
divulgada em meio eletrônico, no Portal da CONTRATANTE.

16.4. A CONTMTANTE fará monitoramento dos preços registrados, podendo estes ser revistos
em decorrência de eventual reduçáo ou elevaeáo, de forma a manter atualizados os valores
praticados no mercado, conforme artigo 25 do Dêcreto Federal no 1 1.46223.

16.5. A vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) mêses, contados do primeiro dia

útil subsequente à data de divulgaÉo no PNCP, com Íulcro no aú.22 do Decreto Federal no

11 .462123.

16.6. A partir da vigência da ARP o fornecedor Íica obrigado a cumprir na integra, todas as
/\ condiçôes estabelecidas, Íicando sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de

qualquer de suas cláusulas;

16.7. A assinatura da ARP está condicionadâ à verificação de todos os requisitos de habilitaÉo da

licitante vencedora;

16.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços,

conforme art. 23 do Decreto Federal no 11.462123.

16.9. E facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no

prazo e condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classiÍlcaçáo,

paÍa fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condiçôes propostas pelo primeiro classiÍicado.

16.10. A ata de registro de preços implicará compromisso de fomecimento nas condições

estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade. A recusa injustificada de fornecedor
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classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido neste artigo, ensejará a aplicaçáo das
penalidades legalmente estabelecidâs.

í6.'l'1. A contratação com os fomecedores registrados será Íormalizada pelo órgão interessado por
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorizaçáo de
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art- 95 da Lei Fede. ,l no 14.133121.

í6.12. A existência de preços rêgistrados náo obriga a administraÉo a contratar, facultando-se a
realizaÉo de licitaÉo especíÍica para a aquisiÉo pretendida, assegurada preferência ao
fornecedor registrado em igualdade de condiçôes.

í7. DAS DTSPOStçÕES GERATS

17.1. SeÍá divulgada atâ da sessáo púbtica no sislema eletrônico.
17.2 Não havendo expediente ou oconendo qualquerfato supervenierúe que impeça a realizaçào
do cêrtame na data marcâdâ, a sessáo será automaticamente transierida para o pIimeiÍo dia Ail
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.
17.3. Todas as rcferências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessáo pública observaráo o
horário de Brasília/DF.
17.4. A homologaÉo do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
'17.5. As normas disciplinadoras da licitaçáo seÉo sempÍe interpretadas em Íavo; da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataÉo.
17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçáo e apresentação de suas píopostas e a
Administração náo será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independenlemente da
condução ou do resultado do processo licitatórjo.
17-7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se.á o dia do inicio
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expêdienle na
AdministÍaçâo.
17.8- O desatendimento de exigências formais não essenciais náo impo.tará o aÍastamento do
licitante, desde que seja possível o âproveitamento do ato, observâdos os princípios da isonomia e
do interesse público.
17.9. Em caso de divergência entre disposiçôes deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compôem o processo, prevalecerá as de§te Edital_
'Í7.'10. O Edital e seus anexos êstão disponiveis, na íntegra, no po.tal Nacional de Contrataçóes
Públicas{PNCP), na p ataÍorma do pregáo etetrônico, e nã portal de transparência do Município.
17.'l'1. lntegram este Edital. para todos os fins e efeitos, os segutntes aneios:
17.11.1. ANEXO I - Termo de Referência
17.11.2. ANEXO ll- Minuta de Termo de Contrato
17.11.3. ANEXO lll - DeclaraÉo conjunta
í7.11.4. ANEXO lV - Minuta da Ata de Registro de preços

*
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PREFEITURA TUUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ - ÍtIA

Alto Alegre do Pindaré (MA), 19 de agosto de 2024.
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PREFEITUM iIUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ - MA

Av. João Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 0í.6'12.832,000í-21

PREGÃO ELETRôNICO SRP NO Oí0/2024 - CPUPMAAP

r.if â-! Dl

ANEXO I

ÍÉRÍÚO DE REFERÊNC|A

r -õ€.rETo- 

-

1 . 1 - Rêgistro de preço pâra âquisiçáo e contrataÉo de pessoâ juíldica para o fomecimento sob demanda
dê Gás Liquefeito de Petrólêo (GLP), engarrafedo dos tipos P_13 inclúindo os sêrvilps de entÍega e comodâto
de vasithame que disponha de pelo ínenos 1 (um) posto de âbâstecimento, com sêdê ou fliala pelo âo menos
60km de distalncia da sede do Munacipio, e que funcione diariamentê, 24h por dia.

2 - JUSTIFICATIVA

2.1 A presente solicitaÉo tem poí objetivo o Registro de píeço para aquisiçáo e coniÍataÉo de pessoa juridica
para o fomecimento sob dêírânda, de Gás Liquêfêito de Pelrôl€o (GLP), engaíraÍado dos üpos P-13 incluindo

os sêrvaços de entrega e coínodato de vasilhaÍiê que disponha de pêlo ílênos 1 (um) posto dê abastecimento,

com sedê ou filia a pelo ao menos 6okm de distánciâ da sede do Municlpio, e qúe funcionê daanamente, 24h
por diâ, dadã a relevância dâ prêstaÉo dos serviços para a confecçáo dâ merenda escolar, a alimentâÉo de
pacienles intemâdos na rede de sâúde municipal bem conro das rêfuiçóês fumecidas pela secretaria

municipal de assistênciâ soclal.

2.2 A solicitaÉo visa a autorizaÉo parâ aquis(áo de Gás GLP para fomecimento nas escolas da Íede
municipal e demais óígáos das unidades adminishativas da Prefeiturâ Muniopal de Alto Alegre do Pindare -

2 3 Por serem produtos dê entregas imediatas de no mâimo 2 horas de espera não sendo possível a êntrega
êm prazo superioÍ contratação de pessoa juddba paÍa fomecirnento de Gás GLP sê íaz neces-sáíia pâra o

cumpnmento de suas atNrdadês finallsthãs e âdministrativâs, sêndo na elaborâçáo de aliínêntos paÉ â rede

escolar, nos polos de atendimentos deassi§tências sociais. nos postos de saúde e hospitale dêmais unidades
âdministrativâs ligadas a estâ Secretaria Municipalde Administraçâo e Finanças.

2.4 os itens constantes da Plânilha de QuantitatÚos e Custos dos ltens sáo passiveis de contÉtaÉo, PoR
DEI4ANDA, e SOB SISTEMA OE REGISTRO DE PREÇOS - SRP nâo se obrigaMo a administraÉo a utilizá-

lâ na sua totalidade, cientês de que c€dâ sêcretaíiâ terá forrnâtaÉo própria dê quántitativos a serem

utilizados, mediante Ordem dê Serviço e§peclficâ a sêr expedida pelo órgão demandantê

2.5 poÍtânto, essa contrataÉo, pelo sisterna de registro de pÍêços consütui-se na altemativa mais êficiente e

êficaz para ã AdministraÉo Pública

3.1 A empresâ contratada dêvêaá executar os serviços dê acordo com a planilha âbâixol

ITEM DrscRrrrNAÇÃo UNO QÍD VALOR UNIT. VALOR TOTAL

01
cás de cozinha GLP í3 Kg,
composiÉo Básica: Propâno,
Butano altarnente tóxico e

Botijáo 4 000 RÍ í5O,OO R$ 600.000,00

Editâr- P.egáo ElêtÍônico sRP fi'010/2024
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CNPJ: 0í.6í2.8321000'l-2í

Forhas n" lO5
7;ucess.,,r'-04Ã-
Rübrc,a"1p)--.

t

Butano altamentê tóxico ê
inflamávê|, tipo a granel
comêrcial.
Obs: prêço já dêvê estar
inclu8o locaçáo (comodato)
do vasilhame ê sêaviço de
êntÍeqa,

O quantitâtivo âcimâ êstimado do item 01 será destinado às seguintes secretarias abaixo, das quais serão
gerados contratos individuais conforme a seguinte discíiminaÉo:

4 - FONTES DE RECURSOS

4.1 - Na iicitaçâo para rêgistro dê preços náo é necessário indicar a dotaÉo orçamenláÍia, que somêntê sêrá
exigida para a íormalização do contrato ou outro instrumento hábil, conÍorme art. 17 do Decreto Federâl
'11.462t23.

5- E RESPONSABILIDAOE DA CONTRATADA

5.'1 - Proceder a êntrega do material adjudicados, de conformidade com o quantitativo e as especifiÉçÕes
constantes do item 03 do presente Termo de Referéncia, de acordo com as demandas solicitadas;
5.2 - Providenciar a troca, às suas êxpensas, do mateíial entregue com deÍeitos de fabricaÉo e que não
corrêspondâm às êspêcificáçóes solicitadâs;
5.3 - ResponsãbilizâÊse pêlos danos causados diíêtamêntê à Administraçáo ou a terceiros, decorrente de
sua culpa ou dolo durante o pêriodo dê ênhêga do mâtêriâ|, não implicândo corrcsponsabilidade do Poder
Público ou de seus aqentes ou píepostos;

45.4 - Manter inalterâdos os preços e condiçôes propostas:
5.5 - Responder portodos os ônus decorrentes do transporte, seguros, tâxas, ÍÍêtes ê demais êncãrgos que
vênham incidir na entÍega do material;
5.6 - Lançar na nota fiscal as especificaçôes do material, de modo idêntico àquêlas constantes do objeto
deste Têrmo de Refêrência,
5.7 - Não trânsfêrir â teíceiros, total ou parcial, o fomecimento do materialsem a prévia e expaêssa anuência
da CONTRATANTE;
5.8 - Prestar os seNiços com râpidêz ê eíiciência;
5.9 - Entregaa o material durante o expediente dos setores ou êm horáaos altemativos, prêviamente

acordados formalmente com a AdministraÉo;
5.í0 - Substituir, obrigâtoriâmêntê, no prazo máximo de 24 horas, a contar dâ dâta da notificação, os produtos

ênkegues. caso se apÍesentem impróprios paÍa consumo'
5.11 - Mantêr durantê todo o período de vigência do conkâto, todas as condiçôes que ensejâram a sua
habilitaçáo na licitaçào e contrataÉo

6- E RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE

item DISCRIMINACAO UND QTD
01 Sec. Sâúdê Botiiáo 1.000
02 Sec. EducaÇão Botiião 1.000
03 Sec. AdministraÇão Botiiáo 1 000
04 Sec. Assistência Social Botijão 1.000

Edital - Pregáo Eletónico SRP no 010/2024
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6.1 - Exercer a fiscallzeÉo da êntregâ do material esp€ciâlmente designado pela Prefêitura Municipâl de Alto
Alegre do Pindare - MA:
6.2 - Procêder aos pagâmentos devidos à CONTRATADA;
6.3 - PropôÍcionar todas âs facilidades para que a CONTRAÍADA possa proceder à entrega do material
dentro do estabelecido neste Termo de Referência:
6.4 - Rêjeitar o mâterialque não satisfrzêrem aos pedrôes exigidos de acordo com as êspêcifi€çóes no item
3 do presente Termo de Referência:
6.5 - Aplicâr à CONTRATADA, as sançóes administrativas previstas na legislaÉo vigente.
6.6 - Proporcionar todas es condições necessárias à boa êxecuÉo do contrato e permiür o livre acesso dos
emprêgados identificãdos da CONTRATADA ao local de armazenâmento/entregâ dos produtos;
6.7 - Responsâbaltz ar-se pela comunicaÉo, em tempo hábil, de qualquêa fâto que acanele em interÍupÉo
na execuÉo do fomecimento,
6.8 - Acâtâr ê pôr êm práúca as recomendaçôes feitas pela CONÍMTADA no que diz respeito às condiçóês

^ 
e manuseio dos produtos fornêcidos, desde quê não contrariem o interesse da Administraçáo;

7 - PRÂZOS DE VrcÊNCÁ DO CONTRATO

7.1 - O cóntrato terá vigência de até 12 (doze) meses, â contâ dâ datra de sua assinatura, com â possibilidade
de proÍogaçáo, nos lermos do art. 106 ê 107, da Lei Fedeíal no 14.133/21.

S - DA V|GÊNCÁ DA ATA OE REGISTRO DE PREçOS E OA ADESÃO

8.1 - O prazo de vigência da ata de rêgistro de preços será âté 12 (doze) rnêses à partir da data de sua
assinatura, admitindo-se prorrogaçóes, desde que ocorrêm denko desse prazo

8.2 - Desde que dêvidamentejustificáda a vantagem, a ata de registro dê prêços, durante sua vigência, poderá
ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que náo tenhâ pârtiopado do certame
licitatório, mediânte anuénciâ do órgáo gerenciador.

8.3 - As aquisações ou as contrataçóês adicionâis não poderáo excêder, por Órgâo ou entidâdê, a 50oÁ dos
quântitâtivos dos itêns do instrumento convocâtóao e registrados nâ Ata dê Registro de Preços paÉ o Órgão
gerenciadoÍ e órgáo§ participantes, náo podendo ainda, excêder na toblidade, ao dobro do quantiíativo de
cãda lote registrado na âta de registro de preços para o órgáo gerenciador e paÍa os órgáos partlcipantes,

independenternente do númêÍo de órgãos não participantes que aderirem, com fulcro no ârt. 32 do Decreto

^ 
Federal no 1'1.462 de 3'l de março de 2023.

9. OA PREST DOS SERVTçOS:

__l

9.1 . No Íomêcimento do objeto deverão ser obedecidâs âs êx€ências e normas de consêrvaÉo, dê tÍansporte
e de comercialização, instituídas pelas Agências e Ôrgáos Oficlars reguladores ê/ou fiscalizadores.

9.2 Não serão aceitos pedidos quê estejâm dive€êntes daqueles especifcados nêste Projeto Básico ou que

apresente qualquer esÉcie de eno

9.3. O recêbimento dos pedidos, náo exclui a responsábilidade da contratada quanto eíos, ou seja' só

maniÍestados quando da sua normâl utilizaÉo pêlâ Contratante, nos termos do Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078/90)

9.5. Os serviços ícmecidos em descordo com o estipulâdo neste TeÍÍno de ReÍerência, no anstrumento

convocatório ê na propostâ vencedora ou que sê apresentem eros, serão rejeitados totalmente pelâ

AdministraÉo

Edital - PÉgáo EletrÔnico sRP no 0102024
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PREFEITURA ÍIIUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - Cenlro
CNPJ: 0í.6í2.8320001-2í

94.1. O fornecedor frcará obrigado a reÍazer no prâzo dê até 48 (quarêntâ ê oito) horas, â
rêcêbimento da notilicaÉo expedida pelo Municipio, indepêndênte da aplicaçáo das penalidadês
sêm quaisquêr ónus pâra â CONTRATANTE, os produtos que venham a ser recusados

contâr do
câbÍveis e

I io - DA ENTREGa

'10.1 - O fcmecimento sêrá êfêtuado em rêmessâ única, nas quantidades estabelecidas na (s)
requisiÉo(õês)/oídem(ns) dê fomecimento emitâ(s) pêlos órgáos municipâis, conÍorme suas demandas.

10 2 - Os produtos confeccionados deverão ser enfegues no praEo mâiÍno de 2 (duas) horas, contados do
recebimênto da solicitaÉo, no horário de expediente extemo dos órgáos municipais, e nâs locâlidadês
informadas na (s) requisiÉo(ões) /ordem(ns) de fomeciínento respectivas.

'10.3 - A simplês êntrêga do produto pelo bmecêdor nâo implica na suâ aceitâçào defrnitiva, o que ocorrerá

^ 
após a vistoria e compíovaçáo da conformidade pelo Corpo Técnico do Municlpio, Iogo seráo recêbidos:
a) Provisoaiamente, a partir da entÍega, paía efeito da verificaçáo da conÍormidadê com âs especiÍc€çôes
constantes neste instrumento e na proposta conÚatada;
b) Defnitivamente, âpós a verifcaçáo da conformidade clm as especafcações constantes neste instÍumento
e na propostâ contratada, e sua consequente aceitaçáo, que se dará em ate 10 dias do recebimento
provisóno.

10.3.'1 - Para fins do disposto no item anterior, caso o pÍizo aciÍna náo seja obseNado, o recebimento
definitivo dos produtos consistará no atesto cla nota fscal/fatura, pelo gestor/fiscal do contrato, nos teÍmos
es!âbelêcidos neste instrumento, âpós veriÍicada a conformidade do produto.

10.3.2 - Se houver erro na notâ frscál/fatura, ou quâlquer ouka circunstância que desaprove o seu
recebimento definitúo, o rnesmo ficará pêndentê ê o pagamênto suspenso, não podendo â @ntrâtãda
intenomper a execuÉo do contrato até o sâneâmênto dâs iírêgularidades

10.3.3 - Durante o perlodo em que o recebirnêítto definitivo estiver pêndente e o pagamento suspenso por
culpa da contratada, náo incidiÍá sobre o Muôiêípio cántaatante quâisquer ônus, inclusive fnanceiro.

10.4 - No fornecimento do objetc deverào ser obedecidâs âs êxigências e normas de conseNaÉo, de

A transporte e de comercializaçáo, instituidas pelasAgências ê ÓÍgáos Ofciais reguladores e/ou fiscalizadorês.

10.5 - Não serâo aceitos objetos que estejam divergentes daqueles especifcâdos neste teímo de referência
ou que apresente qualquêr espécie de avaria ou violaçáo

í0.6 - O rêcêbimênto defnitivo dos objetos, não exclui e responsâbilidade dâ conhatada quanto aos vicios
ocultos, ou sêjã, só manrfestados quando da sua normal utilizaçáo pela Contratante, nos termos do Código
dê Defesa do Consumidor (Lei no 8.078/90).

10.7 - Os produtos fornecidos em descordo com o êstipulado neste Termo de Reêréncia, no instÍumento
convocâtóio e na proposta vencedora ou que se âpíêsêntêm imprópnos para uso, setão reieitados totalÍYEnte
pelâ Admin,straÉo

10.7.'l - O Íomecedor ficaé obrigado a substituir no prazo de até 48 (quaíenta e oito) horas, a côntaí do
recebimento da notificâçáo expedida p€lo Município, independente da aplicaçào das penalidades cabívêis e
sem quaisquerônus paía a CONTRATANTE, os produtos quê venham a sêr Íêcusados.

|1í-GARAN,A 
"*''""^
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í'1.8 -A licitante vêncedorâ gârantirá ptênamentê a qualidâdê do objeto dêsta licitaÉo, bem como a reposição
dos itens que êstiverem êm desacordo com o TeÍmo de Rêferênciá.

11-2 _ DeveÍá ser apresêntado píazo de garantia em face da quaridade confecção e varidade, contados cra
data do recebimênto definitivo_

'12.1 - O pâgêmento sêrá eÍetuado em moeda corente nacionalem até 30 (trinta) dias, após a apresentaçáo
da Nota fiscal/fâtura no valor total corÍespondente âos itens fornêcidos durantê os últimos 30 (tíinta) áias
ântecedentes à data de êmissáo da reÍêrida Nota Fiscal. A mesma deve estâr devidamênte aaestadã por
sêrvidoÍ designado para estê Íim.

^ 12.1.1 - ACONTRATADA deveÉ protocolar na sêdê desta prêfeiturâ a solicitaÉo de pagamento, assinada
e carimbada pelo reprêsentante lêgal da empresâ em papeltimbrado, contendo o n. do ,rocesso licitatório,
as ínformaçôes para crédito em contâ corrente como: nome e número do Banco, nome e número c,â Agência
ê número da conta, anexando â Nota Fiscal dêvidamentê atêsta, emitida sem.asura, êm lêka bem Églvel,
juntamentê com cópia do conkato, cópia da nota de empênho como também as demaiscertidões atualizãdas:
CertiÍcâdo dê Rêgularidade de SituaÉo do Fundo dê GaÍantiâ do Tempo de Sêrviço - FGTS, Certidão de
Debitos Trâbalhistas - CNDT, Certidão Negativa de Débito junto à previdência Sociat - CND, Certidáo
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívadâ Ativa da Unaáo, êxpedida por órgãos
da Secretaria da Receita Fedêral do Brasil e da pÍocuradoria Gêrâl da Fazenda Nacional, e certiãÕes
negativas de débitos expêdidas por órgáos das Sêcretarias dê Fâzênda do Estado ê do lvlunicipio

12.2 - Como condiçáo para AdministrâÉo efetuar o pâgamento, a licitâíte vencedora devêrá manter as
mesmas condiçóes de habilitâçáo;
12.3 - O recebimento não exclui a Íesponsabitidade da Contíatada pelo pêrfeito desempenho do matêriat
fornecido, câbêndo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilizaÉo do ÍêfeÍido material;

12.4 - A notâ fiscal#atura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o númêro de
inscrição no CNPJ com que foi cadaskado no depaítamento dê cadastro de fomecedores da prefêitura
Municipal dê Alto Alegre do Pindaré - MA, constantê ãinda da Nota dê Empenho e do Contrato, náo se

^ 
admitindo notas fiscaiyfaturas emitidâs com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matrÉ.

;,-olla"c nl

í3 - SANÇOES ADMTNTSTRATTVAS

'13. í - Comete infÍação administrativa, nos têrmos da Lei no 14.133, de 202'1, o contratado que:
a) Der causa à inexecuÉo paÍcial do contÍato;
b) Dêr causâ à inexecuÉo parciãl do contrato que cause grave dano à AdminiskâÉo ou ao
funcionâmento dos serviços públicos ou ao interessê colêtivo;
c) Der câusa à inexecuçáo totaldo contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da êntrêga do objeto da contrataçáo sêm rnotivo justificado;
ê) Apíesentar documêntaçáo falsâ ou prestar declaEção Íâlsâ durante a execuÉo do contratoi
0 Praticar ato fÍaudulento na exêcuçáo do contrâto;
g) Comportar-se dê modo inidôneo ou comêter iaudê de qualquer natureza;
h) Praticâr êto lesivo previsto no art 50 da Lei no 12-846, de 1. de agosto de 2013.

'13.2 Serão aplicadâs ao contratado que incorrer nâs infraçôes acima descritas as sêguintês sançóes:

Edilal Pregão EletrônicosRP no 010/2024



r orhas n' !^q
),ucessn,"1,{Ç)
Aulottcz:"$

PREFEITURA i'UNIGIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARE - MA
Av. Joáo Xxlll, SrN - Centro
CNPJ: 01.612.832,000{-2'l

a) Advertênciê, quando o conlratado der câusâ à inexecuÉo parcial do contrato, sempre que não se
justiícar â imposiÉo de penalidade mais gíave (art. 156, §2ô, da Lêi n' 14.133, de2021\:
b) lmpedimento de licitar e contratar, quando pÍaticádas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"
do subitem acima deste terrÍE de reíerência, semprê que nào sê iustificâr a imposiÉo de penalidade mais
grave (art 156, § 40, da Lei no 14.133, dê 2021);
c) Oeclaraçáo de inidonêidadê pâra licitar e contratar, quando praücâdâs as conduias descritas nas
alÍneas "e", "f, "9" e'h" do subÍtêm âciína deste Termo de ReÍeéncia, bêm coíno nas alinêas "b", "c' e "d",
quê justifquem a imposiÉo de penallàde mâis grave (art 156, §5', dâ Lei no 14.133, de 2021\.
d) Multa Moratória de 0,6% (s€rs décimos por cento) por dia de alraso injustrficâdo sobre o valor da
parcela anadimplida, até o limitê dê 10% (dez por cento) dias,

13.3. A aplicaçáo das sançóes previstas nêste Termo de Rêbíência náo exclui, em hipótêsê algumâ, a
obrigaçáo de reparâçáo intêgrâl do dano câusado ao Contratante (a( '156, §9e, da Lei no í4.133, de 2021)

13 4. Iodâs ãs sanções prêvistas neste Termo poderào ser aplicadas cumulatavaÍÍentê com a multa (ârt. 156,
§7o, da Lei no 14.133, de 2021).

13.5. Antês da âplicáÉo da mult€ sêaá tacultâda a deÍesâ do inleressado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da datâ dê sua intjmâçáo (an. 157, da Lei no í4.133, de 2021)

13.6. Se a multa aplicada e as indenizaçôes câbiveis forem supenores ao valor do pagarnento eventualmente
devido pelo CONTMTANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferênça será cobrada
judicialmente (art. 156. §8p, da Lei no 14 133, de 2021).

'13.7. A aplacação das sançôes realzar-sê-á em processo adminisiaativo que assegure o contraditório e a
âmpla defesa ao Conbatado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei no í4.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratrar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contahr-

13.8. Na aplicaçào das sançóês sê.ão considerados (aÍt. 15ô, §1o, da Lea no 14.133, de2021\:
a) A natuíêza ê a gEvidade da infraçáo cometida;
b) As peculiarüades do caso concreto,
c) As circunstâncias agraventes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provieÍêm para o Contratãnte.

'13.9. Os atos previstos corro inlra@s administrâlivâs na Lei no 14.133, de 2021, oo em outras leis de
licitaeões e contretos da Adminishação Pública que também sejam tipificedos como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2013, serào apuÍados e iulgados conjuntámente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade compêtêntê dêfinidos na referida Lei (art 159)

í4 _ DO ACOMPANHENTO E

'14.'1 - Sem preluÍzo da plena responsabilidade da CONTRATADA, o contÍato seÉ fiscãlizado por servidor
formalmentê designado a quem caberá exercer as atribuiçôes previstâs, nos termos do aÍL 117 da Lei n"
14.133DO21

14.2 - A fr*.áilitzaçlo náo exclui nem reduz a responsãbilidade da CONTRATADA por quaisquer
irÍegulaídades, vícios ou produto inãdequãdo ou de qua[dade inferior, inclusive perante têrceiros, náo
implicando corÍesponsabilidâde da CONÍRAÍANÍE ou cle s€us agentes diante destes.
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MARCELO COELHO SOUSA
Secrctário Municipal do Administrcçáo e

Finanças

EUA MARIA SANÍOS DO NASCIHENÍO
Secretáia Municipal do Assisférc,a Socla{

Trabalho e Cidadania
de Afto Alegre do Pindaré

Alto Alegrê do PiMaé- MA, 06 de agosto de 2024.

Theys Criatinâ Olivêira PaÍga
Sêcretária Muniopal de Municipal de Sâúde

ALTEXAR LII{A DE SOUSA
Secrcládo Municipal de Educaçáo, Espofte e

Lazet do Município da
Alto Alêgíe do Pindaré-/MA

ço
PREFEITURA MUNrcIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - i/tA

Av. João Xxlll, S/N - Centío
CNPJ: 01.612.832/0001-2í

15 1 - Podêrão sêr íealizâdos no âmbito do contrato, e mediante TeÍmo Aditivo, acaéscimos ou supressóês
que se fizerem necessários, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contÍatado, de acoÍdo
com o art. 124 e 125 da Lei Federâl no 14 133/21.

.í5 - DOS A IMOS E SUPRESSÓES
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Av. João Xxlll, S/N - CentÍo
CNPJ: 0í.6í 2.832000í-2í

PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO OíO'2024 - CPUP AAP

ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO No xxírxxrPúAÂP
PROCESSO No í4512024

CONTRATO DE FORNECIÍÚENTO QUE ENTRE
CELEBRÂÍUI O iIUNICIPIO DE ALTO ALEGRE
PINDARÉ' A, EÂ EIPRESA
NÂ FORi'A ABAIXO:

O MUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ' A, ATRAVÉS DA PREFEITURA UNICIPAL
DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ, A, sediada na inscrito(a) no CNPJ sob o no

............., neste ato representado pelo .......-................., inscrito(a) no CPF no

SI
DO

portador(a) da Carteira de ldentidade no...................................., doravante
denominada CONTMTANTE, e o(a) ............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no

sediado(a) na ....................... ........., em............................. doravante
designada CONTRATADA, neste ato repÍesentada pelo(a) Sr.(a) portador(a) da
Carteiradeldentidadeno.................,expedidapela(o)..................,eCPFno................ .., têndo
êmvistaoqueconstanoProcessono......... RESOLVE celebrar o presente Contrato
decorrente da licitação na modalidade PREGÀo ELETRÔN|Co sRP No. xxx,íxxxx - cPUPÍ$AAP
ê do PROCESSO ADmINISTRATIVO N.o 14í2024, com fundamento da Lei no 14.'133, de 10 de
abnl de 2021 e na Lei no 8.078, de '1990 - Código de Defesa do Consumidor, mediante as seguintes
cláusulas e condiçôes:

1. CúUSULA PRI EIRA _ OBJETO

1 .1 . O objeto do presenle Termo de Contrato xxxxxxxxxxxxxxuxxxx, conÍorme especificações e
quantitativos estabelecidos no Edital do Pregáo identiÍicado no preâmbulo e na proposta vencedora,
os quais integram este instrumento, independente de transcriçáo.

1.2. DiscriminaÉo do objeto

ITEM ESPEGIFICACAO UND, OUANT. Valo. Unit. VãloÍ Total
01

Nota explicâtiva: A tãbela acirna é meramente ilustrativa, caso seja extensa - devetá ser mêncionâdo que
constrârá êm'documento apenso', devendo compaübilizaÊse com aquêla prêvista no Projeto Básico e com
a proposta ven@doíat
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2. CLÁUSULA SEGUNOA _ VIGÊNC|A

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de xx ITESES contados da assinatura do
contrato, podendo ser proÍTogado conforme art. 11'l da Lei no 14.133/21_

3. CúUSULA TERCEIRA - PREçO

3.1. O valor do presentê Termo de Contrato e de R$ ............(...............).
3.2. O cronograma de desembolso será realizado em uma única etapa, durante a vigência do
contrato, inciso ll do art. 141, da Lêi Federalno 14.133t21"
3.3. No va,or acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, Íiscais e comerciais incidentes, taxa de âdministração, Írete, seguro e outros
necessários ao cumpÍimento integral do objeto da contrataçáo.

4. CúUSULA QUARTA - DoTAçÃo oRçA ENTÁRIA

4.1. As despêsas deconentes desta contrataçâo estâo programadas em dotaÉo orçamentária
própria, prevista no orçamento do Município, na classificaçâo abaixo:

xxxxxxxxxxxxxxrc(xxxx)oooooo«xxxxxxxxxxxxxxx)o«xxxxxx)oqxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

5. CúUSULA OUINTA - PAGA ENTO

5.'1. O pagamento será feito pela Seqetaria respectiva, êm moeda conente nacional, mediante
Transferência Bancária Eletrônica, dirêto na Conta da Contratada e ocoÍÍerá até no máximo de 30
(trinta) dias após a data do recebimento deÍinitivo dos produtos, mediante a apresentação da
competerúe Nota Fiscal ou Fatura;
5.2. A CONTMTADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a soticitação de pagamento,
assinada e caÍimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, contendo o no do
processo licitatório, as informaçôes para cÉdito em conta conente como: nome e númerodo Banco.
nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida
sem rasura, em letra bêm legível, juntamente com cópia do contrato, cópia da nota de empenho
como tamtÉm as demais ceúidôes atualizadas: Certificado de Regularidade de Situaçáo do Fundo
de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidáo de Débitos Trabalhistas - CNDT, Certidão
Negativa de Débito junto à Previdência Social - CND, Certidáo Conjunta Negativa dê Débitos
Relãtivos a Tribúos Federais e à Dívida Ativa da Uniáo, expedida por ó.gãos da Secretaria da
Receita Federal do Brasil e da Procuradoriâ Geral da Fazenda Nacional, e certidões negativas de
débitos expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município.
5.3. Como condiçâo para Administração efetuâí o pagamento, a licitante vencedora deveÍá manter
as mesmas condiçôes de habilitação;
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5.4. O recebimento náo exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do
equipamento fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detecladas quando da
utilizaÇão do refêrido equipamento;
5.5. A nota fiscâUfatuÍa deverá sêr emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número
de inscriÉo no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo notas
fiscais/faturâs emitidas com outro CNPJ, mesmo de Íiliais ou da matriz.

6. cúUSULA SEXIA _ REÂJUSTE E ALTEMçoES

6.1. O prêço contratado é fixo e ir.gajustável.
6.2. Eventuais allerações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei no
14.133, de2021.

^ O.a. n COTTRATADA é obrigadâ a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necêssários, até o limitê de 25% (vintê e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
6.4. As supressões resultantes de acgrdo celebrado entre as partes contratantes podeÉo excede.
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7. cúusulA sÉTt A - ENTREGA E RECEBI ENTo Do oBJETo

7.1.O objeto deverá se. enlregue coníorme ordem de fomecimento que será emitida pela
CONTMTANTE.
7.2. As condições de entrega e recebimerÍo do objeto são aquelas pÍevistas no TERMO DE
REFERENCIA _ ÂNEXO I-

8. cLAúsuLA orrAvA - FtscALtzAÇÃo

8.1.4 fiscalizaÉo da entrega do objeto será efetuada por RepreserÍante designado pela

^ CONTMTANTE, na Íorma estabelecida no Decreto Municipal.

9. cúusuLA NoNA - oBRtcAçÕEs DA CoNTRATANTE E DA GoNTRATADA

9.'1. As obrigaÉes da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no TERiTO DE
REFERÊNC|A - ANEXO I.

í0. cúusuLA DÉcr a- saNÇôÉs AD rNrsrRATrvAs

1 0. í . Comete infração administraiiva nos termos da Lei no 1 4. 1 33121 , de 2921 a Contratada quei
'10.1.1. lnexecuçáo total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em deconência da
contÍataçáo;
'10.1.2. Ensejar o retardamento da execuçáo do objeto;
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Av. João Xxlll, S/N - Centro
cNPJ: 01.612.832/000í-2í

'10.1 .3. Fraudar na execução do contrato;
10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
1 0. 1.5. Cometer fraude Íiscal;
10.'1.6. Não mantiver a proposta.
'10.2. A Contratada que cometer qualquer das infraçôes discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidâde civil e criminal, às seguintes sançôes:
'10.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;
'10.3. Multa moratória de 0,3% (zero virgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valorda parcêla inadimplida, até a data do efetivo inadimplemento, observando o limite de 30 (trinta)
dias;
10.3.1. Multa compensatória de 10oÁ (dez por cênto) sobre o valoí total do contrato, no caso de
inexecuÉo total do objeto;
'10.3.2. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
10.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos:
10.3.4. lmpedimento de licitar e contralar com o Município de Atto Alegre do Pindaré/MA com o
consequente descÍedenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da Prefeitura Municipal de Alto
Alegre do Pindare/MA pelo prazo de até cinco anos;
10.3.5. DeclaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraÉo Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da puniÉo ou áé que seja pÍomovida a reabilitaÉo perante
a própria autoridadê que aplicou a penalidade, que será concedida sempÍe que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
'10.4. Também ficam sujeitas às penalidades da Lei no 14.133, de 2021, a Contratada que:
10.4.1.Tenha soÍrido condenação definitiva por praticâr, por meio dolosos, Íraude Íiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
'10.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
10.4.3. Demonstre náo possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.
10.5. A aplicaçáo de qualquer das penalidades previstas realizar-se.á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei no '14.133, de 2021.
10.6. A autoridade competente, na aplicaçáo das sançôes, levará em consideraÉo a gravidade da
condúa do inÍráor, o caráter educativo da pena. bem como o dano @usado à Administração,
observado o princípio da propoÍcionalidade.
10.7.4s penalidades seráo obÍigatoriamente registradas no Sistemâ de Cadastro Próprio da
Prefeitura Municipâl de Alto Alegre do Pindaré/MA.

11. CúUSULA DÉCIÍÚA PR|MEIRA _ RESCISÃO

'l '1.1 . O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos arts. 137,
138 e 139 da Lei no 14.133, de 2021, com as consêquências indicadas no art. 80 da mesma Lei,
sem prejuizo das sanções aplicáveis.
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11.2. É admissivel a fusáo, cisáo ou incorporaÉo da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os rêquisitos de habilitação exigidos
na licitação originali sejam mantidas âs demais cláusulas e condições do contrato; nâo haja prejuízo
à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administraçáo à continuidade do
contrâto
1'1.3. Os casos de rescisão contralual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
11.4. A CONTMTADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administÍativa previstas nos arls. 137, 138 e 139 da Lei no 'l 4.133, de 2021.
11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:
11.5.1. Balanço dos eventos contÍatuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
1 1.5.2. Relação dos pagamentos já efeluados e ainda devidos;
1 '1.5.3. lndenizaçôes e multas.

12. CúUSULA DÉCrirA SEGUNDA - VEDAçOES

12.1. É vedado à CONTRATADA;
12.1.1. Caucionar. ou utilizar esle Termo de Contrato paÍa qualquer operação linanceira;
12.l.2.lnterromper a execução contratual sob alegâçáo de inadimplemento por parte da
CONTMTANTE, salvo nos casos previstos em lei.
'12.1.3.4 SubcontrataÉo total, sendo permitido até o limite de 30%, após consulta a
CONTMTANTE.

13. CúUSULA DÉCI Â TERCEIRA _ DOS CASOS OIIISSOS.

'13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTMTANTE, segundo as disposições contidas
na Lei no 14.133, de 2O2l e demais normas gerais de licitações e contratos administrativos e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de '1990 - Codigo de Defesa do
ConsumidoÍ - e normas e princípios gerais dos contratos.

14. CúUSULA DÉCI A QUARTA - PUBLIGAçÀO

14.1. lncumbiÉ à CONTRATANTE providenciar a publicaÉo deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficialdo Estado, no prazo previsto na Lei no 14.'133, de 2021.

I5. CúUSULA DÉCIIA QUINTA. FORO

'Í 5.'1 . O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato
será o da Comarca de Santa Luzia/MA, responsável pelo Município de Alto Alegre do Pindaré/MA.
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Âv. João Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01.612.8320001-2í

Para firmeza e validade do pactuado, o presenle Termo de Conlrato foi lavrado em três (três) vias
de igual teor na presença de duas testemunhas para que surtam seus legais ejurídicos efeitos, que,
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Alto Alegre do Pindaé/Ít A, .......... de........................... de 20XX.

Responsável legal da CONTMTANTÉ

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. CPF:

CPF:
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IPREFEITURA i'UNICIPAL DÉ ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01.6í2.832/0001-2í

PREGÃO ELETRÔNICO Nô Oí0/2024 - CPUPMÀÂP

ÂNEXO t

"MODELO DE DECLARAçÃO"

llmo Sr.
Pregoeiro
PreÍeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA

Licitaçáo:

OECLARAçAO CONJUNÍA

PREGÃO ELETRÔNICO NO 12024 _ CPUPMAÁP

PÍezado Sênhor.

A empresa....-.-.....-.-.........................., inscrita no CNPJ no...........--..., por intermédio de
seu representante legal o (a) S(a).......................... portador (a) da Cl
no.................... e do CPF no........... ..........., DECI"ARA, sob as sanções administrativas cabíveis e
sob as penas da lei, em especial o aít. 299 do Código Penal Brasaleiro, que:

1) Quanto a inexistência de fato impeditivo de licitar; nos termos do aÍtigo 156, inciso
lV, da Lei Federal n.o 14133n1, que até a prêsênte data nenhum Íato oconeu que a inabilite a
participar do PREGÃO em epígraíe, e que conlra ela nâo existe nenhum pedido de falência ou
concordala. Decla.a, outrossim, conhecer na integra o Edital e que se submete a todos os seus
termos-

a) Declara ainda, nos termos da Lei Federal n.o '14.133121, que não possui em seu
quadro funcional servidor público ou dirigente de órgáo ou entidade contratante ou responsável pela

licitação.

b) Declara tamtÉm, nos teÍmos da Lei FedeÍal n." 14.í3321, que não incide em suas
hipóteses vedadas.

c)Declara ainda, para fins do disposto na Lei Federal 14.133/21, acrescido pela Lei nô

9.854, de 27 de oúubÍo de 1999, que náo emprega menoÍ de dezoito anos êm tÍabalho notumo,
perigoso ou insalubrê e nâo emprega menor de dezesseis anos, salvo na condiçáo de aprendiz

2) Quanto à elaboraçáo indêpendente de proposta:

a) A proposla anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o
conteúdo da píoposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a,

discúido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificaÉo da

licitaÉo), por qualqueÍ meio ou por qualquer pessoa;

Edital PEgão Elelrônico sRP no 010/2924
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b) A intenÉo de apresentaí a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou

recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificaÉo da licitação), por
qualquer meio ou por qualqueÍ pessoa;

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de
qualquer oúro participante potencial ou de fato da (identiÍicaçáo da ticitação) quanto a paÍticipar ou
náo da referida licitaçáo;

d) Que o contêúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, comunicado a ou discutido com qualquer oúro paÍticipante potencial ou de fato da
(identificaçáo da licitação) antes da adjudicâÉo do objeto da reíerida licilaçáo;

e) Que o conteúdo da proposta anexa náo foj, no todo ou em parte, direta ou
,A indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante de (órgão ticitante)

antes da abertura olicial das píopostas;

0 Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaraçáo e que detém
plenos poderes e informaçÕes para Íirmá-la.

r.ror" 
" """in"l,tffl3 

1"1ã".n,"n," ,"n",
[ObseNação: em caso afrímativo, as^sinalar a ressalva acima - Esta declaração deveá ser emitida

em papel que identifique o ôrgão (ou empresa) emissorl

Edrtal - PÍegáo ElelónicoSRP n'010/2024
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ANEXO IV

MINUTA DA ATA OE REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REGTSTRO DE PREçO r{. _12024
O ITIUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE DO PINDÀRÉ'TA, ATRAVÉS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PTNDARÉ/ A, sediada na...... . ............, inscrito(a) no
CNPJ sob o no..........._...................., neste ato representado pelo .. . .. . ......... .., inscrito(a)
no CPF no...................., portador(a) da Carteira de ldentidade no...................................., em
razâo da licitação na modatidade pREGÃo ELETRÔNtco N". nx/xxxx - cpupuAAp e
do PROGESSOAD INISTRATIVO N.o í4í2024, com tundamento da Leino í4.í33, de 10
de abril de 2021 e na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Dêfesa do Consumidor, através do
seu órgão gerenciado., RESOLVE: regislrar os preços dos serviços funerários propostos

Pela empresa , inscrita no CNPJ: _, lnsc. Estaduat no
localizada da nâ CEP n" _, representada pelo (a)

portador do RG no e inscrito no CPF sob o no
nesta ATA, de acordo com a classificâção por ela alcançada e na

quantidade cotada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às
normas constantes na Leino14.133, de 10 de maio de 202'l, DecÍeto Federal no 11.462de
31 de março de 2023 e Lei Complementar í23,/2006 e suas atterações, e demais legistaçôes
aplicadas à espécie.

USULA PRI EIRA - DO OBJÊTO

^ 
A presente Ata tem por objeto o Registro dê Prcço para aquisição e contratação dê pessoa
jurídica para o fomecimento sob dêmanda, dê cás Liquêieito de pêtrólêo (cLp), engaírafado
dos tipos P-í3 incluindo os seíviços de êntÍega e comodato de vasilhame que disponha de
pelo menos í (um) posto de abastecimento, ou sedê, oü Íilial a pelo ao menos 60lsn de
distá[cia da sede do unicípio, e que funcionê diariamentê, 24h po. dia, de acordo com as
espêciÍicações e quaniidades do Termo de Referência, anexo I do Edital do Prêgão EletÍônico no
000/2024, que passa a fazer parte desta Ata, juntamenle com a documentação e proposta de preços
apresentada pela licitarÍe vencedora, @nforme consta nos autos do Processo Administrativo no
14512024.

Parágrafo primeiro - Esle instÍumento não obriga a corÍratação, nas quantidades indicadas no
ANEXO ÚNICO deste documênto, podendo o óRGÃO promover as contrataçóes de acordo com
suas necessidades.

cúusulA SEGUNI» - DA uGÊr{clA Í» ÂTA DE REGtsrRo DE pREços

Edital Pegáo ElêtrÔnico sRP lf 010/2024
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O prazo dê vigência da ata dê registro de preços sêÍá até '12 (dozê) meses à partir da data dê suâ âssinatura,
admitindo-se prorrogaçôes, desdê que ocorÍam dêntÍo desse prazo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GERÊNGiA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
O gerênciamenlo deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal de Alto Alegre do pindaré/MA

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser ulilizada para contratação
do respectivo objeto, por qualquer órgáo da AdministraÇão Púbtica, Direta ou lndireta.

CúUSULA QUARTA - DoS PREços, EsPEcIFIcAçÕEs E QUANTITATIVoS
Os preços registrados, as especificações, os quantitativos, empresa beneliciaía e representante
legal da empresa, encontram-se elencado no ANEXO ÚNrcO da Ata de Registro de preços.

cúusuLA ourNTA - DA pREsTAçÃo Dos sERvtços
Os serviços deverão ser realizados sob demanda, de acordo com as solicitaçóes da Secretaria
Demandante, mediante a emissão da O.F. (Ordem de Fornecimento).

Fica vedado o substabelecimento dos serviços.
A prestaçáo dos serviços terá inicio a paÍtiÍ dâ data de assinatura do Contrato.

sExTA - DA REV|SÃO DOS PREçOS
Os preços registrados manter-se-ão inalteEdos pelo período de vigênciâ da presente Ata, admitida
a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-Íinanceira inicial deste instrumento.

Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisáo, náo ultrapassaráo os preços
praticados no merc:ldo, mantêndo-se a diferença percentual apurada entre o valor oÍiginalmente
constante da proposta e aquele vigente no mercado a época do registro.

Parágrafo Sêgundo - Ceso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o
ÓRGAO GERENCIADOR solicitaÍá ao(s) fomecedor(es), mediante conespondência, a redução do
preço registrado, de foÍma a adequá-lo ao mercado.

Parágrafo Terceiro -A revisão de preços oconerá conforme artigos 25, 26 e 27 do Decreto Federal
n" 11.46?,23.

c A - DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREçOS

Dêsde que devidamente justiÍicada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência,
poderá ser utilizada poí qualquer órgão ou entidade da administraÉo pública que não tenha
paÍticipado do certame licitatório, mediente anuência do órgão gerenciador.

Parágrafo Primeiro - Os ó.gáos e entidades que não paíticiparam do registro de preços, quando

desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgáo gerenciador da ata
para manifestação soble a possibilidade de adesáo.

Edital Preoáo ElêiÍônico SRP n'010/2024
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ParágraÍo Segundo - Caberá ao fomecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas

as condiçôes nela estabelecidas, optar pela aceitaçáo ou não de executar os serviços deconente
de adesão, desde que não prejudique as obÍgações presentes e fúuras decorrentes da ata,

assumidas com o órgáo gerenciador e órgão participante.

Parágrafo Torceiro - As contrataçóes adicionais nâo poderão exceder, por órgáo ou entidade, a
50% dos quantitativos dos Lotes(itens) do instrumento convocatório e regisúados nâ Ata de RegistÍo

de Preços para o órgão gerenciador e para o órgãos paÍticipante, náo podendo ainda, exceder na

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada Lotes (itens)) registÍado na ata de rêgistro de preços

para o órgáo gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgáos

não participantes que aderirem.

OITAVA _ DO REGISTRO ADICIONAL DÉ PREçOS

Após o encenamento da etapa competitiva, as licitantes poderão reduzir seus preços ao valoÍ da
proposta da licitante vencedora;

ParágraÍo Primeiro - Para registro adicionalde preços das demais licitantes será exigida a análise
da documentaçáo de habilitaÉo.

Parágrafo Sogundo -A apresentaçáo de novas propostas náo prejudicaÍa o resultado do certame
em relação a licitante vencedoÍir.

Parágnfo Íêrcêiro - Além do preço do '1o (primeiro) colocado, seráo registrados preços de outros
fomecedores, desde que as ofertas sejam em valores iguais ao da licitante vencedora.

ParágEfo Ouarto - O regislro a que se refere o parágraÍo terceiro, tem por objetivo o cadastro de
reserya, no caso de exclusão da primeira colocâda da Ata de Registro de Preços, na hapótese
prevista no Decreto Federal no 11.4ôi,23.

CúUSULA NONA _ Do cANcELAxENTo DA ATA DÊ REGISTRo DE PREços
A presenle Ata de Registío de Preços poderá ser cânc€ladâ de pleno direito, pelo ORGAO
GERENCIADOR, quandol

a) A Fomecedora náo cumprir as obrigaçôes constantes desta Ata de Registro de Preços;

b) Não retirar a nola de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
AdministraÉo, sem juíiÍicativa aceitável;

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar superior aqueles
praticados no mercâdo;

d) Sotrer sançáo píevista nos incisos lll ou lV do capú do aÍt. ',56 da Lei 14.133121, ou an.28,
lV, do Decreto Federal 1 l .462123.

Edital- Prêsáo Elelóni@ SRP n'0102024
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ê) Por razôes de interesse público devidamente demonstradas e justiÍicadas pelo(s) ORGAO(S)
PARÍICIPANTE(S) ou pelo ORGAO GERENCIADOR ou por Íato superveniente, decorrente de
caso fortuito ou forca maior que pÍejudique o cumprimento da ata.

ParágrâÍo Primeiro - Oconendo cancelamento do preço registrado, a(s) Fornecedora(s) será(ao)
comunicada(s) formalmente, através de documento que será juntado ao processo administrativo da
presente Ata, após sua ciência-

Parágrato Segundo - No caso de recusa do fomecedor em dar ciência da decisáo, a comunicação
será feita através de publicação no PNCP, considerando-se cancelado o preço registrado a partir
dêla.

Parágrafo Tercêiro-A solicitaÉo do fomecedor para cancelamentodos preços registrados poderá

,^ não ser aceita peb ÓRGAo GÊRENCIADOR, Íacultando-se a este. neste caso. a aplicação das
penalidades cabíveis.

USULA IMA - DOS DOCUiIIENTOS VEIS

Esta Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a seguir
especiÍicados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:

a) Edital de Prcgão EletÍônico SRP no 0Í0/2024 - Proc. Adm. 145t2O21fe,Íno de ReÍerência
que acompanhou o edital;
b) Proposta escrita do fornecedor ou negociaçáo/recomposição de preço.

c) Ata da Sessão Pública.

cúusuLA oNzE - DAS pRERRoGATrvas Do óRGÃo cERENctADoR
O Prestador de Serviços reconhece os direitos do órgáo gerenciador relativos ao pÍesente

instrumento:
a) Modifié-lo, unilateralmente, para melhor adequaÉo às Íinalidades do interessê público, nos

termos do Art. 104, I, da Lei nô 14.'133/21, respeitados os direitos do Fomecedor;

b) Cancelá-lo, total ou parcialmente, nos casos especiÍicâdos no art.28 do Decreto Federal no

'11.462t23.

c) Rescindir nos enumerados do art. 137 e '138 Lei Federal no 14.133121;

d) Aplicar as penalidades cabíveis motivadas pela inexecuçáo, total ou parcial, deste instrumento,

conforme art.104, lV, da Lei Federal no 14.133/21;

e) Fiscalizarjunto com os demais órgãos signatários, a prestaçáo dos serviços.

cúusuLA DozE - DA coituNtcaçÕEs
As conespondências expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar o número deste

instrumento e o assunto especiÍico da conespondência.
PaÉgrafo Primeiro - As comunicações feitas ao órgão gerenciador deverão ser endereçadas à:
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PREFEITURA ii|UNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE . MA - PITIAAP
COÍÚISSÂO PER ANENTE DE LICITAçÃO - CPL

Avenida Presidentê Íúédici, ír, Centro, Alto Alegre do PindaÉ - ÍllA.

ParágÍafo Segundo - Eventuais mudanças de endereço do órgão aderente ou dos Íornecedores
deverão ser comunicadas por escrito ao órgáo gerenciador-

c ÍRÉZÊ- DAS DTSPOSTçÕES FTNATS

Todas as alteraçôes que se lizerem necêssárias seráo registradas por intermêdio de lavratura de
Termo Aditivo ou Apostilamênto, a presênte Ata de Regislro de Pre@s, conÍorme o caso.

ParágEío Primêiro - lntegra esta Ata, o Edital dê PREGÀO ELETRÔNICO No xí2024 e seus
anexos e â§ propostas das empresas registradas nesta Ata.

Parágrafo Segundo - Os casos omissos seÉo Íesolvidos de acordo com a Lei Federal no 14.133,
de 1 de maio de 2021.

CúUSULA oUINzE - Do FoRo
Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia/MA, para dirimir quaisquer controvérsias advindas
da execuçáo desta Ata de Registro de Preços.

E por estarem de acordo, após lido e assinado, as partes lirmam a presente ARP em o2(duas) vias
de jgual teor e forma, paÍa um só eÍeito legal, na forma do Art. 89 da Lei no 14.133121.

Alto Alêgre do Pindaré/MA, _ de de 2024.

Responsável legal da CONTMTANTE

Rêsponsável legal da CONTRATADA

c QUARTOZE . DA PUBLICAçÃO
Para eÍicácia do presente instrumento, o Orgão Gerenciador providenciará
publicaçáo no PNCP, após sua assinatura, nos termos da legislação vigente.

Edhal Pregão Eletrônico SRP n'010/2024
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PREGÃO ELETRÔNICO NO Oí0'2024 _ CPUPMAAP

ANEXO ÚNICO DA MINUTA DA ATA

Razão social:
CNPJ/MF:
Endereço:
Contatos:
Representantel

ITEM Oí

ITEM ESPECIFICAÇõES OTDE UNID V. UNIT V. TOTAL

VALOR TOTAL (R$)
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